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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 12 590/2006 (2.a série). — 1 — Considerando a
necessidade de modificar as políticas a prosseguir e de imprimir novas
orientações à gestão da Direcção Regional de Educação do Algarve,
do Ministério da Educação, redireccionando a sua missão essencial
no sentido de uma actuação mais eficaz e atendendo ao desajus-
tamento do perfil profissional detido face às exigências de especia-
lização requeridas para a prossecução dos objectivos fixados, dou por
finda a comissão de serviço da licenciada Maria Isabel Marreiros
Pinheiro e Rosa Bispo do cargo de directora regional-adjunta de Edu-
cação da Direcção Regional de Educação do Algarve, do Ministério
da Educação, ao abrigo e nos termos da subalínea iii) da alínea e)
do n.o 1 do artigo 25.o e do n.o 1 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, e considerando as disposições conjugadas do n.o 6 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 208/2002, de 17 de Outubro, e do
n.o 1 do artigo 9.o do Decreto Regulamentar n.o 9/2004, de 28 de
Abril, cargo para o qual havia sido nomeada nos termos do despacho
n.o 22 628/2004 (2.a série), de 22 de Outubro.

2 — O presente despacho produz os seus efeitos a partir de 1 de
Junho de 2006.

22 de Maio de 2006. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Despacho n.o 12 591/2006 (2.a série). — Considerando a impor-
tância do desenvolvimento de actividades de animação e de apoio
às famílias na educação pré-escolar e de enriquecimento curricular
no 1.o ciclo do ensino básico para o desenvolvimento das crianças
e consequentemente para o sucesso escolar futuro, previstas, respec-
tivamente, em 1997 no regime geral da educação pré-escolar, criado
pela Lei n.o 5/97, de 10 de Fevereiro, e em 2001 no diploma que
estabelece os princípios orientadores da organização e gestão cur-
ricular do ensino básico — o Decreto-Lei n.o 6/2001 de 18 de Janeiro;

Considerando o sucesso alcançado, no presente ano lectivo, com
a implementação do Programa de Generalização do Ensino do Inglês
nos 3.o e 4.o anos do 1.o ciclo do ensino básico, que assume claramente
o papel de primeira medida efectiva de concretização de projectos
de enriquecimento curricular e de implementação do conceito de
escola a tempo inteiro;

Tendo presente que o Ministério da Educação partilha com as
autarquias locais a responsabilidade pelos estabelecimentos de ensino
pré-escolar e de 1.o ciclo do ensino básico e a necessidade de consolidar
e reforçar as atribuições e competências das autarquias ao nível destes
níveis de ensino;

Considerando o papel fundamental que as autarquias, as associações
de pais e as instituições particulares de solidariedade social desem-
penham ao nível da promoção de actividades de enriquecimento cur-
ricular através da organização de respostas diversificadas, em função
das realidades locais, que permitem que actualmente muitas escolas
do 1.o ciclo proporcionem este tipo de actividades aos alunos;

Considerando, por último, a urgência de adaptar os tempos de
permanência das crianças nos estabelecimentos de ensino às neces-
sidades das famílias e a necessidade de garantir que esses tempos
são pedagogicamente ricos e complementares das aprendizagens asso-
ciadas à aquisição das competências básicas;

Em face do que antecede, e tendo presente os princípios consig-
nados nos artigos 3.o e 4.o do regime jurídico da autonomia, admi-
nistração e gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar e
dos ensinos básico e secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24/99, de 22 de
Abril, bem como o disposto na Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro,
que atribui às autarquias locais responsabilidades em matéria de ensino
pré-escolar e de 1.o ciclo do ensino básico, determina-se:

1 — O presente despacho aplica-se aos estabelecimentos de edu-
cação e ensino público nos quais funcione a educação pré-escolar
e o 1.o ciclo do ensino básico e define as normas a observar no período
de funcionamento dos respectivos estabelecimentos bem como na
oferta das actividades de animação e de apoio à família e de enri-
quecimento curricular.

2 — Sem prejuízo do disposto na lei quadro da educação pré-escolar
e diplomas complementares, bem como da autonomia conferida aos
estabelecimentos de ensino na gestão do horário das actividades cur-
riculares no 1.o ciclo do ensino básico, são obrigatoriamente orga-
nizadas em regime normal as actividades educativas na educação pré-
-escolar e as actividades curriculares no 1.o ciclo do ensino básico.

3 — Para os efeitos do presente despacho, entende-se por regime
normal a distribuição da actividade educativa na educação pré-escolar
e curricular no 1.o ciclo do ensino básico pelo período da manhã
e da tarde, interrompida para almoço.

4 — A título excepcional, dependente da autorização da respectiva
direcção regional de educação e unicamente desde que as instalações
não o permitam em razão do número de turmas constituídas no esta-
belecimento de ensino por reporte às salas disponíveis, poderá a acti-
vidade curricular no 1.o ciclo do ensino básico ser organizada em
regime duplo, com a ocupação da mesma sala por duas turmas, uma
no turno da manhã e outra no turno da tarde.

5 — Sem prejuízo da normal duração semanal e diária das acti-
vidades educativas na educação pré-escolar e curriculares no 1.o ciclo
do ensino básico, os respectivos estabelecimentos manter-se-ão obri-
gatoriamente abertos pelo menos até às 17 horas 30 minutos e no
mínimo oito horas diárias.

6 — O período de funcionamento de cada estabelecimento deve
ser comunicado aos encarregados de educação no início do ano lectivo.

7 — As actividades de animação e de apoio à família no âmbito
da educação pré-escolar devem ser objecto de planificação pelos
órgãos competentes dos agrupamentos de escolas e escolas não agru-
padas tendo em conta as necessidades das famílias, articulando com
os municípios da respectiva área a sua realização de acordo com
o protocolo de cooperação de 28 de Julho de 1998 celebrado entre
o Ministério da Educação, o Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social e a Associação Nacional de Municípios Portugueses, no âmbito
do Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-
-Escolar.

8 — As actividades de enriquecimento curricular no 1.o ciclo do
ensino básico são seleccionadas de acordo com os objectivos definidos
no projecto educativo do agrupamento de escolas e devem constar
do respectivo plano anual de actividades.

9 — Consideram-se actividades de enriquecimento curricular no
1.o ciclo do ensino básico as que incidam nos domínios desportivo,
artístico, científico, tecnológico e das tecnologias da informação e
comunicação, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e
voluntariado e da dimensão europeia da educação, nomeadamente:

a) Actividades de apoio ao estudo;
b) Ensino do inglês;
c) Ensino de outras línguas estrangeiras;
d) Actividade física e desportiva;
e) Ensino da música;
f) Outras expressões artísticas;
g) Outras actividades que incidam nos domínios identificados.

10 — Os planos de actividades dos agrupamentos de escolas incluem
obrigatoriamente como actividades de enriquecimento curricular as
seguintes:

a) Apoio ao estudo;
b) Ensino do inglês para os alunos dos 3.o e 4.o anos de

escolaridade.

11 — A actividade de apoio ao estudo terá uma duração semanal
não inferior a noventa minutos, destinando-se nomeadamente à rea-
lização de trabalhos de casa e de consolidação das aprendizagens,
devendo os alunos beneficiar do acesso a recursos escolares e edu-
cativos existentes na escola como livros, computadores e outros ins-
trumentos de ensino bem como do apoio e acompanhamento por
parte dos professores do agrupamento.

12 — A actividade de ensino do inglês para os alunos dos 3.o e
4.o anos de escolaridade tem a duração semanal definida no regu-
lamento anexo ao presente despacho.

13 — Na planificação das actividades de enriquecimento curricular
deve ser salvaguardado o tempo diário de interrupção das actividades
e de recreio e as mesmas não podem ser realizadas para além das
18 horas.

14 — Podem ser promotoras das actividades de enriquecimento cur-
ricular as seguintes entidades:

a) Autarquias locais;
b) Associações de pais e de encarregados de educação;
c) Instituições particulares de solidariedade social (IPSS);
d) Agrupamentos de escolas.

15 — Os agrupamentos de escolas devem planificar as actividades
de enriquecimento curricular em parceria obrigatória com uma das
entidades referidas no número anterior, mediante a celebração de
um acordo de colaboração. Preferencialmente essa planificação deve
ser feita com as autarquias locais, que se constituem como entidades
promotoras.

16 — Os agrupamentos de escolas podem ainda planificar as acti-
vidades de enriquecimento curricular com associações de pais e de
encarregados de educação ou IPSS, quando estas sejam entidades
promotoras.

17 — Quando se demonstre a não viabilidade de celebração do
acordo de colaboração referido no n.o 15 devem os agrupamentos
de escolas planificar e realizar as actividades de enriquecimento cur-
ricular de forma isolada, assumindo-se como entidade promotora.




